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PLANO DE TRÀBALHO

ASSOCIAÇÃO DOS MORÀDORES DO BAIRRO MORRO SANTA]{À E

CANELA

Orgão /Organização da Sociedade Civil (Convenente)

Associação dos Moradores do Bairro Morro Santana e Canela

CNPJ: 03.433.955 / 0007-20

Endereço: Rua Mercúrio, 53, bairro Morro Santana

Cidade: Mariana U.F
MG

CEP

35423-027

Telefone

319953016

20

Email
assoc.bairromsc@gmail.co

m

Nome do Responsável

Marcela Gregorio Barreto

CPF

121.967.136-98

C.I.
17.614-779

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável: Rua Raimunda Bretas, n" 107,

bairro Morro Santana, Mariana/MG

CEP

35423-006

Telefone de Contato;

(31)9 e530-1620

Período de execução: Maio de 2026 a

Maio de 2027
Títúlo do Projeto: E§truturação e Aparelhamento do Centro

Cultural do Gogô
Unidade administrativa de APoio:

Secretaria de Desenvolvimento Social
Vinculação Legal: Emendas Impositiva 2026

Identificação do Objeto :
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I - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Projeto/Objeto
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Moradores do bairro Morro Santana e Canela e dsmais interessados, com prioridade para crianças
adolescentes, jovens, mulheres, idosos e famílias em situação de vulnerabilidade social.

O bairro conta com 800 moradores, segundo dados levantados pela UBS do Morro Santana. Devido à
interseccionalidade das atividades a serem promovidas pela Associação, esse número será consid.erado
como estimativa de pessoas atendidas pelo presente projeto.

Estimativa de Pessoas Atendidas:

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

Etapa 1: Aquisição de Materiais de Custeio
Compra de materiais de papelaria, materiais pedagógicos, insumos para oficinas, utensílios de

cozinha, materiais de limpeza e demais itens necessários ao funcionamento regular das atividades,
conforme planilha de despesas (orçamento) anexo a este plano de trabalho.

Prazo de Execução Valor do Investimento

Mato de 2026 a Maio de 2027 Rs R$ 7.499,1s

Etap^ 2. Aquisição de Equipamentos Diversos
Aquisição de equipamentos diversos, incluindo fogão industrial, geladeira, mobiliário (mesas,

cadeiras, armários, etc), equipamentos de apoio para oficinas e atividades culturais, conforme planilha
de despesas (orçamento) anexo a este plano de trabalho.

Prazo de Execução Valor do Invcstimento

Maio de 2026 aMaio de 2027 R$ 46.107,91
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4 - Descritivo das Despesas

o descritivo das despesas se encontra na planilha anexa a este plano de habalho (orçamento)

5 - Objetivos, Metas e Resultados

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

Os bens permanentes adquiridos com recursos da Emenda Impositiva 2025 serão incorporados ao
patrimônio da entidade proponente e permanecerão vinculados exclusivamente às atividades
desenvolvidas pela Associação de Moradores, garantindo sua utilização contínua em beneficio da
comunidade do bairro Morro Santana e Canela, conforme previsto na legislação aplicável e nas
diretrizes da Secretaria de Desenvolvimento Social-

Nome do Responsável

Josimari de Oliveira Policarpo

CPF
048.075.406-37

Cargo: Tesoureira

\(-1

' Estruturar e equipar o centro cultural do Gogô para garantir seu funcionamento regular após a
reforma estrutural-

' Fortalecer as ações sociais, culturais, educativas e comunitárias desenvolvidas pela Assocíação de

' Ampliar o acesso da população em situação de lulnerabilidade a atividades formativas, culturais e
de convivência comuniúria.

Moradores

Objetivos

Metas:
. Adquirir 100% dos materiais de custeio previstos no plano de trabalho.

'Adquirir e instalar 100% dos equipamentos pennanentes necessários ao funcionamento do espaço.
. Realizar, no mínimo, 5 atividades comunitárias ao longo do primeiro ano de funcionamento
estruturado (entre oficinas, reuniões, cursos ou eventos).
. Garantir a utilização contínua do espaço pela cornunidade após sua csfuturação.
Resultados Esperados:
. Centro Cultural devidamente equipado e apto ao pleno funcionamento.
. Ampliação da oferta de atividades sociais e cultuÍais no território.
. Fortalecimento do vinculo comunitário e da orguúzação social local.
. Melhoria das condições de atendimento à demandas da população do Morro Santana e Canela
. Promoção de inclusão social e redução de vulnerabilidades por meio do acesso a atividades
formativas e culturais.

7 - Responsável pela Prestação de Contas (Tesoureira)
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8 - Documentação

20 de fevereiro de 2026

por Mar.ela Gregorio
Ba eto:121967r3698
Dad05;202O02.20
l0:53:53 -03'00'

Marcela Gregorio
Barreto:1239671
3698

Assinado de foma dig

Local e Data Marcela Grcgorio Barreto - Presiden M

Endereço do Responsável Legal: RuaOuro,n lZZ,
bairro Morro Santana, Maríana,MG

CEP

35423-030
Telefone a" õãEiuto
(31) 99812-0876

( x ) Estatuto da Entidade

( x ) Cartão de CNPJ

( x ) Quadro Diretivo da Entidade @osse da Diretoria)

( x ) Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)

( ) Outros - Especificar
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TERMO DE COTABORAçÃO Ns 068/2026

TERMO DE COLABORAçÃO qUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICÍPIO
DE MARIANA E ASSOCIAçÃO DOS MORADORES DO BAIRRO MORRO
SANTANA E CANELA - AMBMSC, PARA OS FINS QUE ABAIXO
ESPECIFICA.

o MUN|cíPlo oE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNpt ne 18.295.303/0001-44 e tnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade na praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominadâ
ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municjpal, Juliano Vasconcelos Gonçalves, e
A OTgANiZAçãO dA SOCiEdAdE C;VII ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO MORRO SANTANA E CANELA.
AMBMsc, com sede na Rua lúercúrio, ne 53, Bairro Morro santana, Mariana/Mc, cEp 3s423-027, inscrita no
CNPJ sob o ne 03.433.955/0001-20, neste êto representado pela Presidente Marcela Gregório Barreto, portador
do cPF ne 123.xxx.136-xx, doravênte denominada osc, doravante denominada osc, RESoLVEM celebrar o
presente TERMO DE COTABORAçÃO, medjante as seguintes cláusulas e condições:

CúUSUtA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAçÃo TEGAT

o pÍesente TERMO DE COTABORAÇÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da
Lei Federal ne 13.01.9 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne L1.806/2024, Decreto Municipal ne
72.777 /2026 e Lei Municipal ne 4.077, de 23172/2025 que dispõe sobre a Lêi Orçamentária para o exercício de
2026 Esse Termo baseia-se nas informaçôes contidas no Procêsso Administrativo ne 4030/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 dã Lei Federal ne 73.O1glZO2t.

cúusuLA SEGUNDA- Do oBJETo E DA FTNALTDADE

2.1 - constitui objeto do presente TERMo DE coLABoRAçÀo a concessão de apoio financeiro da
ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA à osc destinado a dar apoio financeiro parã custeios diversos e equipamentos
diversos destinados a estruturação do Centro cultural do Gogô, definido no PIano de Trabalho, parte integrante
deste instrumento, independentemente de transcrição.

2.2 - Da finalidade, percebe-se o Plano de Trabalho da mencionada OSC esta permeando com o interesse
público comum, uma vez quê a OSC ira desenvolver um Centro Cultural no bairro, cujo objetivo é
desenvolver projetos, cursos e oficinas voltadas a comunidade.

CúUSUtATERCEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo
3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE coLAEORAçÃo serão executadas pelê OSC sob supervi5ão
da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCtA SOClAL que realizaÍá o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL os direitos de assunção do objeto do
presente termo, a qualquer tempo, ã5sim como da transferência de responsabilidade sobre aquele, no caso de
paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-lhe o andamento, de modo
a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes d
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônlco d
Mariana - DOEM serâo os seguintes: GEsToR, Elenise Rodrigues Vjeirê Resende e Janete Aparecida Lopes lsaac

3,4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas n
Decreto M unicipal ne 77.80612024, em especial nos a rtigos 5 4; 77 a 73; e 75 a 77 .

CúUSUtA qUARTA - Do MoNIToRAMENÍo E AvAtIAçÃo
4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineãdos na
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.805/2024.
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4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco pa? subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notiÍicar a osc com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo

Setorial, se houver.
4,3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais

na internet, aplicativos e outros mecãnismos que permitam verifícar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, desi8nêda por meio da Portaria ne 0o7, de 07 /0u2o25 e

alteraçõeS posteriores, atuará em caráter preventivo e Saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e AvãliaÇão homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relêtório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter os elementos elencados no art.73, § 1e, incisos lao Vl, Decreto Municipal np fL.8O6l2O24.

cúU5ULA QUINTA - DO VATOR GLOBAT DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 53.607,06 (cinquenta ê três mil seiscêntos e sete

reais e seis cêntavos), oriundos dos recursos financeiros da SEcRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL na

dotação orçêmentária nq 08.002.08.244.0019.2.078 335041 recurso 1500.568 ficha 207, que serão depositados

em conta bancária especÍÍica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TERMO DE COLABORAçÂO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-

se-ão os créditos pãra cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de cOLABORAÇÃO.

cúUsULA sEXTA . PRAzo DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 28 de maio de 2026 e terá vigência ate 28 de maio de 2027

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da osc, devidamente formalizada
justificada, a ser apresentada à sEcRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL em, no mínimo,30 (trinta) di

antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAçÂO PÚBLICA der causa

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será Íormalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação

osc.

cúusurA sÉTrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembols

aprovado, em consonáncia com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação

de cada parcela só ocorrerá após:
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7.2.1 - A oSC apresentar a prestação de contas das parcela5 anteriores - PRESTAçÃO DE CONTAS pARCtAL - nos
termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ns 11 ,806/2024 e da Cláusula Decima deste termo;

7.2.2 - SECRETARIA M UNIcIPAL DE ASSISTÊruCte SOclnL, responsável pela parceria, verificará a regularidade fiscal
da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art.38, do Decreto Municipal ne
1"7.806/2O24;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuia duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação dê contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realizâção da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

cúusuLA olrAvA - DÂs oBRtGAçÕEs:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, nê Lei n" L3.019/2014, no Decreto Municipal ne

f7.806/2O24, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capitulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e in5truções para prêstação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de oficio a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMo DE

DOAçÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério dê ADMINISTRAçÃO
PúBLlcAj

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ne 9,504/1997, e observar
as condutês vedadãs em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

l

8.2 - DA ORGANTZAçÃO OA SOCIEDADE CtV[-

8.1 - DA ADMTNTSTRAçÃO PÚBLtCA, através da SÊCRETARtA MUNtctpAt DE ASSTSTÊNCtA SOCtAt:

8.1.6 - Analisêr e julgar as contas âpresentadas pelê OSCj
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8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne

11.806/2024, capítulo vl, seções Il a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação finênceira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAçÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dosjuros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TÊRlúO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2.5, Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as NoÍmas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art. 51 da Lei ng 73.07912Q74 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.A0612024, para que a ADMINISTRAçÃO
PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
côm o PIãnô dê Trabálho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.5, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicad05 no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.L, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressêmente a ciência das obrigaçôes de que tratam os itens 8,2.6 a 8.6.2, deste termo, be
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para ê sua movimentação, conÍorme ANEX

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição,

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrêtivo e Íinanceiro dos recursos recebidos, inclusive
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recuÍsos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, send
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à su

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pãgamento dos encargos trabalhistas, prevldenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionãdos à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em Íelação ao referido pagamento, os ônus

4

8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art. 60, do Decreto Municipal

ne 17.80612024.

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.805/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.



PREFEITURA MTINICIPAL DE MAzuANA

rnqnlAlur
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria.

8 2.11, Garantir o livre acesso dos agentes da sEcRETARtA MUNtclpAL DE AsstsrÊNclA soctAl, do controle
lnterno do Município e do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e informações
relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os atos e fatos
relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em pá8ina da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebÍadas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos lao v, do art.8-o do Decreto
Municipal ne 1L.806 12024.

8.2.L3. Não realizar despesas em data anteríor ou posterior à vigência deste termo.

8.2.14 Observar as condutas vedadas em período êleitoral, deacordocoma Lei ns 9.504/1997, assimcomo não
reêlizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitorãl
municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea ,,b,, da mesma Lei.

8.2.14.1. com exceção do período eleitorat de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceriã, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficjais do Governo Municipãl/ Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

cúusutA NoNA - DAs DEspEsas

91 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho êprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9,3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despêsas

9,3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceriaj

9 3.2 - PaEar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo n
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentáriasj

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento dê parceria;

9 3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, jnclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos
dos prazos, salvo se decoríentes de atrasos da ADMINIsTRAÇÂo púBLlcA Municipal na liberação de recu
financeiros.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuiçôes sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporclonais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;
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cúusurA DÉctMA - DA PRESTAçÃo DE coNTAs

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da osc e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISIRAÇÃO PÚBLlCA, observado o disposto no Capítulo Vl

do Decreto municipal np 77.806/2o24, sem prejuÍzo da atuação dos órgãos de controle'

10.2 - A OSC Íica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valoÍes recebidos, mediante detalhada

prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - pRESTAÇÃO DE coNTAS pARctAL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ne 7L.806/2O24, e

deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, em até 10 (dez) dias úteis após o

encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de desembolso

aprovado;

10.2.2 - pREsÍAÇÃo DE coNTAs ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,

do Decreto Municipal ne 7l.806120?.4, e deverá ser apresentadê à SECRETARIA MUNICIPAL DE A5SISTÉNCIA

SOCIAL até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transfeÍência dos recursos, podendo ser solicitada

prorrogação de prazo, por até l-5 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FTNAL: deverá conter os documentos de que trata o art.86 c/c o art.87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne L1.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à SECRETARIA MUNtCtPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do

término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias. mediante justificativa e solicitação prévia

da oSC.

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

término da vigênciê do instrumento.

10.2.4 - pRESTAÇÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art.93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentadê à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15

(quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da osc.

10.3, SECRETARTA MUNtCtPAL DE ASStSTÊt,tClA SOCÁ1, em sua análise, deverá considerar, além da prestação de

contas de res ponsa bilidade da osc, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnicê in /oco eventualmente Íealizada durante ê execução da parceriai

10.3.2 - Relatório tecnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante
execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação d

parcelas de recursos 5ubsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

6
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7.2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10.5 - o descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especiar, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipar 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusurA DÉctMA pRIMEtRA - DA REsctsÃo E DAs saNçôEs

11 1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausênciê de.iustificativa, estará ela sujeita às sançôes previstas no art.
104 do Decreto Municipal ne 7r.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 1os a 116, do
reÍerido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne L1'BO6/2O24.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

71.2,2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusivã da OsC;

17,2,2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2,2,4 - Constatação, a quâlquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11,2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contas
Especial.

cúusuLA DÉctMA sEGUNDA- DAs oBRtGAÇÕEs soctats

12.1 - Íodas as obri8ações sociais, fiscais, previdenciáriês, trãbalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da osc, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidlária da ADMTNTSTRAçÃO PúBLlCA.

cúusuLA DÉcrMA TERcEtRA - DA puBUcAçÃo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DoEM, a ser providenciada pela ADMtNtSTRAçÃo púBLtcA ate 20 (vinte) dias após ã
assinatura.

cúUSULA DÉcIMA qUARTA - Do FoRo

14 1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação
da Procuradoria Geral do Município.

7
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no

luliano Barbosa

SecretáÍio Mu I de Assistência Social

Testemunhas:

1

NOME/CPF

2

NOME/CPF

PREFEITURA MI.JNICIPAL DE MARIANA

Mariana,2S maio de 2026.

los Gonçalves

MIRIANA
As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus.iurídicos e legais efeitos.

Prefe Municipal

gub
Doomhto ássinado digitllm6c
{ÁrcÉt Gmcionb B nREÍo
D.t i 12106/2026 103r:s3{3oo
veriíique êm htQr://Elióâí,iti.goÍhr

Marcela Gregório Barreto
AMBMSC
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Oo.umento.ssinàdo digjtàlmít
TÁRCÉ.^ GTÊ6ôBO AAhif,TO
oàlã: D/06/2026 10:39:0ç0300
v€ ririqu. .a h tF3r/v.lid.r. iü. sov. br

Eu, Marcela Gregório Barreto, portador do CPF ns 123.XXX.136-XX, residente na Rua Raimunda
Bretas, ne 107, bairro Morro Santanâ, Mariana/MG, CEp 35423-006, na condição de presidente da OSC
AssocrAçÃo Dos MoRADoREs Do BAtRRo MoRRo SANTANA E CANETA - AMBMsc, cNpJ ne
03.433.95s/0001-20, DEcLARO SOB AS pENAS DA LEr:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrjr conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne L3.0l9/20L4 e
do art. 62 do Decreto Municipal np 1,7.806/2024, bem como informar a ADMTNTSTRAçÃO púBL|CA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINTSTRAçÃO PúBL|CA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do
objeto deste TERIVIO DE COLABORAçÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justjficado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mâriana, 28 de maio de 2026

Marcela Gregório BaÍrêto
AMBMSC

Presidente da OSC
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ANEXO I

DECTARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABITIDADE


